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1. INTRODUÇÃO. GENERALIDADES ACERCA DA POSSIBILIDADE DE 

SUBMETER A ARBITRAGEM A CONCESSÃO E RECUSA DE DIREITOS 

DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL, BEM COMO QUESTÕES RELATIVAS A 

LICENÇAS E TRANSMISSÕES. A ARBITRAGEM TRANSNACIONAL EM 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

2. EM PARTICULAR, A ARBITRAGEM NO DIREITO DE AUTOR E 

DIREITOS CONEXOS 

 

3. A ARBITRAGEM NA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. O PANORAMA NO 

DIREITO COMPARADO 

 

4. CATEGORIA DE LITÍGIOS SUSCETÍVEIS DE ARBITRAGEM:  

a. Existência e validade dos direitos de propriedade intelectual 

b. Titularidade destes direitos 

c. As obrigações contratuais resultantes da transmissão e do licenciamento 

d. Obrigações extracontratuais resultantes da contrafação ou de outras formas de 

violação, incluindo os atos de concorrências desleal e de violação de segredos 

comerciais. 

e. A violação de regras respeitantes ao investimento estrangeiro, quando estes 

tenham por objeto bens protegidos por direitos de propriedade intelectual ou 

segredos comerciais 

 

5. A ARBITRAGEM INTERNACIONAL E O DIREITO APLICÁVEL 

 



6. O RECONHECIMENTO DE SENTENÇAS ARBITRAIS ESTRANGEIRAS (A 

CONVENÇÃO DE NOVA IORQUE, DE 1958, E A CONVENÇÃO DE 

WASHINGTON, DE1965, NO ÂMBITO DO ICSID) 

 

7. A RECEÇÃO DA VIA ARBITRAL NO CPI DE 2018: OS ARTS. 47.º, 48.º e 

49.º 

 

8. A ARBITRAGEM OBRIGATÓRIA NAS INVENÇÕES LABORAIS. O ART. 

58.º, N.º 6, DO CPI 

 

9. A ARBITRABILIDADE OBJETIVA DE LITÍGIOS NO SETOR 

FARMACÊUTICO: PROPRIEDADE INDUSTRIAL E REGULAÇÃO 

FARMACÊUTICA  

 

10. A LEI N.º 62/2011, DE 12 DE DEZEMBRO 

 

11.  A QUESTÃO DO INTERESSE PROCESSUAL DAS DEMANDANTES  

 

12. O PROBLEMA DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI N.º 

62/2011 

 

13. A COLIGAÇÃO PASSIVA INICIAL DAS DEMANDADAS; A 

INTERVENÇÃO PRINCIPAL PROVOCADA 

 

14. A CONDENAÇÃO EM SANÇÃO PECUNIÁRIA COMPULSÓRIA FACE À 

TUTELA PREVENTIVA DOS DIREITOS DE PATENTE E CERTIFICADO 

COMPLEMENTAR DE PROTEÇÃO  

 

15. O PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA DEMANDADA EM NÃO TRANSMITIR 

A AIM RELATIVA AO MEDICAMENTO GENÉRICO 

 

16. A (IM)POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL ARBITRAL CONHECER E 

APRECIAR A NULIDADE DA PATENTE OU CCP. OS EFEITOS INTER 

PARTES DA DECISÃO ARBITRAL 

 

17. A REPARTIÇÃO DOS ENCARGOS PROCESSUAIS NA ARBITRAGEM 

 



18. O CASO JULGADO MATERIAL FORMADO NA AÇÃO ARBITRAL E A 

SUA INFLUÊNCIA EM AÇÃO DE INFRAÇÃO POSTERIORMENTE 

INTENTADA 

 

19. O ADVENTO DO CPI DE 2018 E A REVOGAÇÃO DO REGIME DA 

ARBITRAGEM NECESSÁRIA. A POSSIBILIDADE DE A INVALIDADE DA 

PATENTE (OU CCP) SEREM CONHECIDAS INCIDENTALMENTE PELO 

TPI COM EFEITOS INTER PARTES? OU APENAS FICA ABERTA A VIA DA 

DEDUÇÃO DE PEDIDO RECONVENCIONAL? O PANORAMA NO DIREITO 

ESTRANGEIRO. 

 

20. ALGUNS OUTROS PROBLEMAS DE REGIME JURÍDICO FACE AO 

ATUAL PANORAMA DA ARBITRAGEM VOLUNTÁRIA NO SETOR 

FARMACÊUTICO.  

 

20.1. O PRAZO DE 30 DIAS PARA PROPOR A AÇÃO NO TPI OU 

DESENCADEAR A ARBITRAGEM (AGORA) VOLUNTÁRIA.  

20.2. A POSSIBILIDADE DE AS PARTES, EM CONVENÇÃO DE 

ARBITRAGEM, AFASTAREM A HIPÓTESE DE A INVALIDADE DA 

PATENTE PODER SER CONHECIDA POR VIA INCIDENTAL, COM 

EFEITOS INTER PARTES 

20.3. FALTA DE INTERESSE EM AGIR NOS PEDIDOS DE PROIBIÇÃO DE 

INTRODUÇÃO DE GENÉRICOS NO MERCADO NÃO ABRANGIDOS 

PELA PUBLICAÇÃO DO PEDIDO DE AIM QUE DÊ ORIGEM À AÇÃO 

ESPECIAL PREVISTA NA LEI N.º 62/2011. OS TITULARES DE 

DIREITOS DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL QUE INICIAM UMA 

AÇÃO FACE À PUBLICITAÇÃO DE PEDIDOS DE AIM PARA 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS PODEM PEDIR A CONDENAÇÃO DO 

RÉU NÃO SÓ NA PROIBIÇÃO DA EXPLORAÇÃO DOS GENÉRICOS 

OBJETO DOS PEDIDOS DE AIM, MAS TAMBÉM NA PROIBIÇÃO DE 

EXPLORAÇÃO DE QUAISQUER MEDICAMENTOS GENÉRICOS 

QUE CONTENHAM A SUBSTÂNCIA ATIVA PROTEGIDA PELOS 

DIREITOS INVOCADOS?  

 

20.4. EM CASO DE FALTA DE CONTESTAÇÃO, A COMINAÇÃO 

REFERIDA NO N.º 2 DO ART. 3.º DA LEI N.º 62/2011 APENAS É 

APLICÁVEL AOS CASOS EM QUE JÁ FORAM PUBLICITADOS 

PEDIDOS DE AIM DE MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PORQUE SÓ 

NESSA EVENTUALIDADE O AUTOR TERÁ INTERESSE EM AGIR?  



 

20.5. A ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO RECONVENCIONAL DE 

NULIDADE DA PATENTE DEDUZIDO PELA DEMANDANTE NA 

CONTESTAÇÃO NA AÇÃO PREVENTIVA ESPECIAL PROPOSTA NO 

TPI? ADAPTAÇÃO DA SEQUÊNCIA DOS ATOS AO ABRIGO DO 

PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO FORMAL? 

 

21. O ADVENTO DO ACORDO RELATIVO AO TRIBUNAL UNIFICADO DE 

PATENTES (TUP). O CENTRO DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DO TUP.  
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